




PORTUGUÊS – PROF. FELIPE LUCCAS 

Educação ao contrário 

Olavo de Carvalho 

Diário do Comércio, 27 de janeiro de 2009 

Clicando no Google a palavra “Educação” seguida 

da expressão “direito de todos”, encontrei 671 

mil referências. Só de artigos acadêmicos a 

respeito, 5.120. “Educação inclusiva” dá 262 mil 

respostas. Experimente clicar agora “Educar-se 

é dever de cada um”: nenhum resultado. 

“Educar-se é dever de todos”: nenhum 

resultado. “Educar-se é dever do cidadão”: 

nenhum resultado. 

Isso basta para explicar por que os estudantes 

brasileiros tiram sempre os últimos lugares nos 

testes internacionais. A ideia de que educar-se 

seja um dever jamais parece ter ocorrido às 

mentes iluminadas que orientam (ou 

desorientam) a formação (ou deformação) das 

mentes das nossas crianças. 

Eis também a razão pela qual, quando meus 

filhos me perguntavam por que tinham de ir para 

a escola, eu só conseguia lhes responder que se 

não fizessem isso eu iria para a cadeia; que, 

portanto, deveriam submeter-se àquele ritual 

absurdo por amor ao seu velho pai. Jamais 

consegui encontrar outra justificativa. Também 

lhes recomendei que só se esforçassem o 

bastante para tirar as notas mínimas, sem 

perder mais tempo com aquela bobagem. Se 

quisessem adquirir cultura, que estudassem em 

casa, sob a minha orientação. Tenho oito filhos. 

Nenhum deles é inculto. Mas o mais erudito de 

todos, não por coincidência, é aquele que 

frequentou escola por menos tempo. 

A ideia de que a educação é um direito é uma 

das mais esquisitas que já passaram pela mente 

humana. É só a repetição obsessiva que lhe dá 

alguma credibilidade. Que é um direito, afinal? É 

uma obrigação que alguém tem para com você. 

Amputado da obrigação que impõe a um 

terceiro, o direito não tem substância nenhuma. 

É como dizer que as crianças têm direito à 

alimentação sem que ninguém tenha a obrigação 

de alimentá-las. A palavra “direito” é apenas um 

modo eufemístico de designar a obrigação dos 

outros. 

Os outros, no caso, são as pessoas e instituições 

nominalmente incumbidas de “dar” educação 

aos brasileiros: professores, pedagogos, 

ministros, intelectuais e uma multidão de 

burocratas. Quando essas criaturas dizem que 

você tem direito à educação, estão apenas 

enunciando uma obrigação que incumbe a elas 

próprias. Por que, então, fazem disso uma 

campanha publicitária? Por que publicam 

anúncios que logicamente só devem ser lidos por 

elas mesmas? Será que até para se convencer 

das suas próprias obrigações elas têm de gastar 

dinheiro do governo? Ou são tão preguiçosas que 

precisam incitar a população para que as 

pressione a cumprir seu dever? Cada tostão 

gasto em campanhas desse tipo é um absurdo e 

um crime. 

Mais ainda, a experiência universal dos 

educadores genuínos prova que o sujeito ativo 

do processo educacional é o estudante, não o 

professor, o diretor da escola ou toda a 

burocracia estatal reunida. Ninguém pode “dar” 

educação a ninguém. Educação é uma conquista 

pessoal, e só se obtém quando o impulso para 

ela é sincero, vem do fundo da alma e não de 

uma obrigação imposta de fora. Ninguém se 

educa contra a sua própria vontade, no mínimo 

porque estudar requer concentração, e pressão 

de fora é o contrário da concentração. O máximo 

que um estudante pode receber de fora são os 

meios e a oportunidade de educar-se. Mas isso 

não servirá para nada se ele não estiver 

motivado a buscar conhecimento. Gritar no 

ouvido dele que a educação é um direito seu só 

o impele a cobrar tudo dos outros – do Estado, 

da sociedade – e nada de si mesmo. 

Se há uma coisa óbvia na cultura brasileira, é o 

desprezo pelo conhecimento e a concomitante 

veneração pelos títulos e diplomas que dão 

acesso aos bons empregos. Isso é uma 

constante que vem do tempo do Império e já foi 

abundantemente documentada na nossa 

literatura. Nessas condições, campanhas 

publicitárias que enfatizem a educação como um 

direito a ser cobrado e não como uma obrigação 

a ser cumprida pelo próprio destinatário da 

campanha têm um efeito corruptor quase tão 

grave quanto o do tráfico de drogas. Elas incitam 

as pessoas a esperar que o governo lhes dê a 

ferramenta mágica para subir na vida sem que 

isto implique, da parte delas, nenhum amor aos 

estudos, e sim apenas o desejo do diploma. 

Olavo de Carvalho, Jornal do Comércio 

1. De acordo com as ideias e informações 

expostas no texto, assinale a alternativa correta. 

a) O autor lamenta o fato de o Estado não 

cumprir seu dever de dar educação às pessoas. 
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b) O autor defende que a educação é uma 

aquisição voluntária e o dever de educar-se é 

indelegável e privativo de cada indivíduo, 

embora reconheça que o estudante possa 

receber de fonte externa meios e oportunidades 

para sua instrução.  

c) O autor acredita que as circunstâncias 

econômicas definem o direito à educação, sendo 

responsabilidade da sociedade corrigir 

distorções.  

d) O autor equipara o dano das campanhas 

publicitárias que veiculam a educação como um 

direito aos danos causados pelo tráfico de 

drogas.  

e) O autor sustenta a ideia de que o brasileiro 

cultua o conhecimento e, mais ainda, os 

diplomas que o tornem comprovável na busca 

por bons empregos.  

2. Em “A palavra “direito” é apenas um modo 

eufemístico de designar a obrigação dos 

outros.” e “Mais ainda, a experiência universal 

dos educadores genuínos prova que o sujeito 

ativo do processo educacional é o estudante”, as 

palavras destacadas, de acordo com o contexto, 

poderiam ser adequadamente substituídas por: 

a) mitigado e sinceros 

b) irônico e francos 

c) suavizado e originários 

d) suavizado e verdadeiros 

e) reduzido e verdadeiros 

3. Quanto à tipologia do texto “Educação ao 

contrário” e às características desse gênero 

textual, é correto afirmar que 

a) O texto é eminentemente narrativo, pois 

relata as pesquisas do autor no google e a 

conversa com seus filhos.  

b) O texto é eminentemente descritivo, pois 

reproduz a imagem mental dos educadores 

brasileiros e sua idolatria pelos diplomas. 

c) caracteriza-se como um artigo opinativo, 

predominantemente dissertativo-

argumentativo, em que se verifica uma tese e 

uma fundamentação. 

d) caracteriza-se como um artigo científico, 

predominantemente dissertativo-

argumentativo, em que se verifica uma 

linguagem técnica. 

e) O texto é eminentemente injuntivo, pois 

apresenta uma sequência de instruções para o 

leitor aprender a se educar.  

4. Em “Clicando no Google a palavra “Educação” 

seguida da expressão “direito de todos”, 

encontrei 671 mil referências. Só de artigos 

acadêmicos a respeito, 5.120.”, as vírgulas 

foram utilizadas, respectivamente, para:  

a) Isolar oração adverbial intercalada e 

introduzir um aposto.  

b) Isolar oração adverbial intercalada e 

introduzir um vocativo. 

c) Marcar oração adverbial antecipada e separar 

orações coordenadas.  

d) Marcar uma oração adverbial antecipada e 

indicar a elipse de um verbo.  

e) Enumerar termos de mesma função sintática 

e indicar a elipse de um verbo 

5. Em “A ideia de que educar-se seja um dever 

jamais parece ter ocorrido às mentes iluminadas 

que orientam (ou desorientam) a formação (ou 

deformação) das mentes das nossas crianças.”, 

considerando o contexto geral, podemos 

verificar a presença das seguintes figuras de 

linguagem:  

a) Ironia e metonímia 

b) Anacoluto e Prosopopeia 

c) Personificação e homonímia 

d) Zeugma e metáfora 

e) Sinestesia e elipse 

6. Considerando as diferentes funções que o 

vocábulo “se” pode exercer em um texto, 

assinale a alternativa em que esteja INCORRETA 

a classificação apresentada para os termos 

destacados. 

a) “A ideia de que educar-se seja um dever 

jamais parece ter ocorrido às mentes iluminadas 

[…]” – pronome reflexivo. 

b) “Educação é uma conquista pessoal, e só se 

obtém quando o impulso para ela é sincero [...]” 

– partícula apassivadora. 

c) “[...] deveriam submeter-se àquele ritual 

absurdo por amor ao seu velho pai [...]” – 

pronome reflexivo. 
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d) “[...] eu só conseguia lhes responder que se 

não fizessem isso eu iria para a cadeia [...]” – 

conjunção condicional. 

e) “Será que até para se convencer das suas 

próprias obrigações” – partícula apassivadora.  

7. Assinale alternativa em que a palavra 

sublinhada tenha a mesma classificação do “que” 

destacado em: “É como dizer que as crianças 

têm direito à alimentação”.   

a) “Mas o mais erudito de todos, não por 

coincidência, é aquele que frequentou escola por 

menos tempo [...]”  

b) “[...] a concomitante veneração pelos títulos 

e diplomas que dão acesso aos bons empregos. 

[...]”  

c) “Quando essas criaturas dizem que você tem 

direito à educação [...]”  

d) Que é um direito, afinal? [...] 

e) Ou são tão preguiçosas que precisam incitar 

a população para que as pressione a cumprir seu 

dever? [...]  

8. No excerto “[...] quando meus filhos me 

perguntavam por que tinham de ir para a escola, 

eu só conseguia lhes responder... [...]”, a 

relação introduzida pelo conectivo destacado é:  

a) causa. 

b) consequência. 

c) temporalidade. 

d) proporcionalidade. 

e) concessão. 

9. Sobre o acento indicativo de crase utilizado 

em “deveriam submeter-se àquele ritual absurdo 

por amor ao seu velho pai”, assinale a alternativa 

correta:  

Vejamos:  

a) Não deve ocorrer crase, tendo em vista que 

“aquele” é palavra masculina.  

b) Ocorre crase em virtude de fusão de artigo e 

preposição obrigatória.  

c) A crase ocorre pela fusão de preposição, 

exigida pela regência do verbo “submeter-se”, 

com o “a” inicial do pronome demonstrativo 

“aquele”. 

d) Não deve ocorrer crase, tendo em vista que 

“aquele” foi utilizado em sentido genérico. 

e) Não deve ocorrer crase, pois a preposição é 

facultativa.  

10. Em relação ao excerto “[...] se há uma coisa 

óbvia na cultura brasileira, é o desprezo pelo 

conhecimento e a concomitante veneração pelos 

títulos e diplomas que dão acesso aos bons 

empregos. [...]”, é correto afirmar que há, 

dentre outras, uma oração 

a) subordinada adverbial final. 

b) coordenada conclusiva. 

c) subordinada adverbial consecutiva. 

d) subordinada adjetiva explicativa. 

e) subordinada adjetiva restritiva. 

11. Sobre os vocábulos “expressão” e 

“campanha”, assinale a alternativa correta:  

Vejamos:  

a) Em “expressão” ocorrem dois dígrafos.  

b) Em “campanha” ocorrem um dígrafo vocálico 

e um consonantal. 

c) Em “expressão” não há ditongo nasal.  

d) Em “campanha” ocorre hiato.  

e) Em “expressão” ocorre dígrafo vocálico. 

12. Sobre as palavras destacadas em “é o 

desprezo pelo conhecimento e a concomitante 

veneração pelos títulos e diplomas que dão 

acesso aos bons empregos”, assinale a 

alternativa que traz a separação silábica correta:  

a) co-nhe-ci-men-to e a-ce-sso 

b) co-nhe-ci-men-to e a-ces-so 

c) con-he-ci-men-to e a-ces-so 

d) con-he-ci-men-to e a-ce-sso 

e) con-he-ci-me-nto e a-ce-sso 

13. Assinale a alternativa em que as palavras 

não tenham sido acentuadas pelo mesmo 

motivo:  

a) Referências, substância, destinatário. 

b) Acadêmicos, máximo, tráfico.  

c) É, só, há.  

d) Também, até, servirá. 

e) Àquele, obtém, têm. 
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14. Observe a charge abaixo.  

 

Observa-se que há um efeito de humor na 

resposta do aluno. Contudo, se o aluno fosse 

responder adequadamente, deveria dizer que os 

verbos “procuro” e “trabalhe” estão conjugados, 

respectivamente: 

a) Presente do subjuntivo e presente do 

indicativo.  

b) Presente do indicativo e presente do 

subjuntivo. 

c) Presente do indicativo e futuro do subjuntivo. 

d) Presente do indicativo e presente do 

indicativo. 

e) Presente do indicativo e futuro do indicativo. 

15. Analisando sintaticamente as estruturas 

presentes na charge acima, é correto afirmar:  

a) A preposição “para” indica ideia de finalidade.  

b) Caso houvesse a supressão do pronome “eu”, 

o sujeito do verbo “procuro” passaria a ser 

indeterminado.   

c) A inserção de uma vírgula após “político” 

criaria um efeito restritivo na oração seguinte.  

d) O termo “um político que trabalhe para o 

povo” é objeto direto de “procuro”.  

e) Vocábulo “que” utilizado na charge tem a 

mesma função do “que” utilizado na frase: “É só 

a repetição obsessiva que lhe dá alguma 

credibilidade.” 

 

 

LEGISLAÇÃO DO TRT-RJ                              

PROF. FABRÍCIO RÊGO E PAULO GUIMARÃES 

16. Acerca dos dispositivos constantes do 

Regimento Interno do TRT da 1.ª Região (Rio de 

Janeiro), assinale a opção correta. 

a) O tribunal compõe-se de cinquenta e três 

desembargadores. 

b) Haverá um gabinete para cada 

desembargador, com lotação aprovada pelo 

Presidente do tribunal. 

c) Cada desembargador nomeará dois 

assessores, bacharéis em Direito, de sua livre 

indicação. 

d) São órgãos da Justiça do Trabalho no Estado 

do Rio de Janeiro os juízes do trabalho e as 

delegacias do trabalho. 

e) As vagas de desembargador, destinadas à 

magistratura de carreira, serão preenchidas 

alternadamente, pelos critérios de antiguidade e 

merecimento. 

17. Compete ao Tribunal Pleno do Tribunal 

Regional do Trabalho da 1ª Região, exceto: 

a) Eleger e dar posse ao Presidente, ao Vice-

Presidente, ao Corregedor Regional, ao Vice-

Corregedor Regional, ao Presidente da Seção 

Especializada em Dissídios Individuais, ao 

Diretor da Escola Judicial e ao Ouvidor.  

b) Aprovar e alterar o Regimento Interno.  

c) Indicar os juízes titulares de Vara do Trabalho 

para acesso ao Tribunal por antiguidade e, nas 

vagas a serem preenchidas por merecimento, 

organizar as respectivas listas tríplices, bem 

como elaborar as listas tríplices para o 

preenchimento dos cargos de desembargador do 

Tribunal quanto às vagas destinadas aos 

advogados e membros do Ministério Público do 

Trabalho.  

d) Julgar os conflitos de competência entre as 

Seções Especializadas, as Turmas e as Varas do 

Trabalho, ressalvado o julgamento monocrático 

pelo relator dos conflitos de competência entre 

os juízes de primeiro grau, quando houver 

jurisprudência dominante sobre a questão.  

e) processar e julgar o Incidente de Resolução 

de Demandas Repetitivas, o Incidente de 

Assunção de Competência e o Incidente de 

Uniformização de Jurisprudência, e deliberar 

sobre proposta de revisão ou cancelamento de 

Tese Jurídica Prevalecente. 
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18. À luz do Código de Ética dos Servidores do 

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região 

assinale alternativa correta: 

a) A Comissão de Ética será composta por três 

membros e respectivos suplentes, todos 

servidores efetivos e estáveis, designados por 

Ato da Presidência do Tribunal dentre aqueles 

que nunca sofreram punição administrativa ou 

penal, um deles indicado pelo Ouvidor. 

b) É vedado ao servidor do tribunal praticar ou 

compactuar, por ação ou omissão, direta ou 

indiretamente, com ato contrário à ética e ao 

interesse público, salvo se tal ato observar as 

formalidades legais e não cometa violação 

expressa à lei. 

c) É dever de todo servidor do Tribunal 

empenhar-se em seu desenvolvimento 

profissional, mantendo-se atualizado quanto a 

novos métodos, técnicas e normas de trabalho 

aplicáveis à sua área de atuação, bem como 

manter sob sigilo dados e informações de 

natureza confidencial obtidos no exercício de 

suas atividades, salvo se de natureza pessoal de 

colegas e subordinados. 

d) É direito de todo servidor do Tribunal ter 

respeitado o sigilo das informações de ordem 

pessoal, que somente a ele digam respeito, 

inclusive médicas, ficando restritas somente ao 

próprio servidor, ao pessoal responsável pela 

guarda, manutenção e tratamento dessas 

informações e à autoridade hierarquicamente 

superior. 

e) O processo de apuração de prática de ato em 

desrespeito ao preceituado no Código de Ética 

não poderá ser instaurado de ofício, mas sim em 

razão de denúncia fundamentada, respeitando-

se sempre as garantias do contraditório e da 

ampla defesa pela Comissão de Ética. 

19. Acerca dos dispositivos constantes do 

Regimento Interno do TRT da 1.ª Região, 

assinale a opção incorreta. 

a) A Presidência, a Vice-Presidência, a 

Corregedoria Regional e a Vice-Corregedoria 

Regional são cargos de direção do Tribunal, 

preenchidos mediante eleição a ser realizada na 

primeira quinzena de novembro, por voto 

secreto, para um mandato de dois anos, dentre 

os desembargadores mais antigos da Corte, em 

número correspondente ao dos cargos de 

direção, com posse designada para a segunda 

quinzena de janeiro. 

b) Ao Órgão Especial, às Seções Especializadas 

e às Turmas cabe processar e julgar os embargos 

de declaração opostos contra suas decisões, as 

tutelas provisórias, os incidentes que lhes forem 

submetidos e homologar os pedidos de 

desistência das ações. 

c) Na vacância de cargos da administração do 

Tribunal, o Presidente será substituído pelo Vice-

Presidente e este, pelo Corregedor Regional, 

assumindo o Vice-Corregedor Regional a 

Corregedoria Regional, cabendo ao 

desembargador mais antigo, desde que não 

eleito para quaisquer cargos de direção por 

quatro anos, ou o de Presidente, o exercício da 

Vice-Corregedoria Regional. 

d) Compete ao Presidente do Tribunal presidir e 

dirigir os trabalhos do Tribunal Pleno, do Órgão 

Especial, da Seção Especializada em Dissídios 

Coletivos, da Comissão de Regimento Interno e 

do Conselho da Ordem do Mérito Judiciário, 

votando nos casos previstos em lei e no 

Regimento, bem como propor ao Tribunal Pleno 

a instauração de processo administrativo 

disciplinar, em desfavor de juízes do trabalho 

titulares ou substitutos. 

e) Compete aos Presidentes dos órgãos 

colegiados do Tribunal, entre outras atribuições, 

dirigir os trabalhos e presidir as sessões, apurar 

os votos e proclamar as decisões, convocar 

sessões ordinárias e extraordinárias. 

20. Acerca dos dispositivos constantes do 

Regimento Interno do TRT da 1.ª Região (Rio de 

Janeiro), assinale a opção incorreta. 

a) Constituem Comissões Permanentes do 

Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região as 

Comissões de Regimento Interno, de 

Jurisprudência, de Vitaliciamento de Juiz do 

Trabalho Substituto, de Responsabilidade 

Socioambiental e o Conselho da Ordem do Mérito 

Judiciário. 

b) A Comissão de Regimento Interno e o 

Conselho da Ordem do Mérito Judiciário são 

presididos pelo Presidente do Tribunal, já as 

Comissões de Vitaliciamento de Juiz do Trabalho 

Substituto e a de Jurisprudência pelo Corregedor 

Regional. 

c) O Tribunal Pleno e o Órgão Especial poderão 

constituir comissões temporárias, com 

finalidades específicas, para atuar nas matérias 

incluídas em suas respectivas competências. 

d) Cabe à Comissão de Regimento Interno velar 

pela atualização do Regimento, por meio de 
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proposições de emendas ou atos regimentais, e 

emitir parecer sobre as proposições de iniciativa 

de desembargador, de outras comissões ou de 

um terço dos juízes de primeiro grau, neste caso, 

observada a pertinência temática. 

e) Os magistrados têm as prerrogativas, 

garantias, direitos e incompatibilidades inerentes 

ao exercício da magistratura, só podendo ser 

privados de seus cargos em virtude de sentença 

judicial, nos termos da Constituição federal e da 

lei. 

INFORMÁTICA – PROF. VICTOR DALTON 

21. O termo URL denota um endereço de recurso 

na Internet e, informalmente, confunde-se com 

o termo link. Considere os exemplos a seguir. 

I. www.globo.com 

II. http://192.168.1.1 

III. kk@site.com.br 

IV. www.registro.br 

V. http://x.com 

O único exemplo que NÃO corresponde a uma 

URL válida é: 

a) I; 

b) II; 

c) III; 

d) IV; 

e) V. 

22. Considere a seguinte tabela, editada no MS-

Excel (versão em português e em sua 

configuração padrão). 

 

Suponha, ainda, que a fórmula a seguir tenha 

sido digitada na célula D6. 

=SE(CONT.SE(A1:C4;”>5”)<>MAIOR(A1:C4;6)

; MENOR(A2:B3;2);MAIOR(A1:B4;3)) 

O resultado produzido em D6 é: 

a) 3 

b) 11 

c) 5 

d) 12 

e) 2 

23. Relacione as colunas e assinale a alternativa 

com a sequência correta. 

1 - Disco SSD 

2 - Memória RAM 

3 - Disco rígido 

( ) Memória Volátil. 

( ) Possui partes eletromecânicas. 

( ) Utiliza memória Flash. 

( ) Quanto maior o número de rotações por 

minuto, menor o tempo de acesso aos arquivos.   

( ) Compartilha tecnologia com pendrives e 

cartões de memória. 

a) 2 – 3 – 1 – 3 – 1. 

b) 2 – 1 – 1 – 3 – 1. 

c) 1 – 1 – 2 – 3 – 1. 

d) 2 – 3 – 1 – 1 – 2. 

e) 2 – 3 – 1 – 2 – 2. 

24. Assinale a alternativa que apresenta 

APENAS extensões de arquivos compactados. 

a) .zip, .7z, .gz, .vz2 

b) .bzip, .vzip, .dzip, .czip 

c) .bz2, .gz, .7z, .zip 

d) .mv, .gz, .mzip, .tz 

e) .zap, .zip, .tar, .var 

25. Entidades públicas e privadas vêm adotando 

medidas para aumentar a proteção de seus 

usuários, tornando mais difícil para um terceiro 

obter dados sensíveis. Uma dessas medidas visa 

prevenir o acesso à conta do usuário, mesmo 

que o terceiro conheça a sua senha. Essa medida 

requer que, além da senha, o usuário utilize um 

dispositivo, ou outro método por ele aprovado, 

para liberar acesso às informações da sua conta. 

http://www.globo.com
http://192.168.1.1
http://www.registro.br
http://x.com
https://www.estrategiaconcursos.com.br/curso/aulao-presencial-de-vespera-trt-rj-09-06/


Essa medida refere-se à(às): 

a) chave pública e chave privada;  

b) senha forte;  

c) verificação em duas etapas;  

d) criptografia de senhas;  

e) chaves RSA. 

DIREITO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA   

PROF. RICARDO TORQUES 

26. Nas Disposições Gerais da Lei 13.146/2015 

há previsão do direito ao atendimento prioritário, 

assegurado à pessoa com deficiência. Esse 

direito, por expressa previsão legal, é extensível 

ao acompanhante e ao atendente pessoal, 

exceto: 

a) ao atendimento em todas as instituições e 

serviços de atendimento ao público. 

b) à proteção e socorro em quaisquer 

circunstâncias. 

c) à disponibilização de pontos de parada, 

estações e terminais acessíveis de transporte 

coletivo de passageiros e garantia de segurança 

no embarque e no desembarque. 

d) ao recebimento de restituição de imposto de 

renda. 

e) ao acesso a informações e disponibilização de 

recursos de comunicação acessíveis. 

27. Levando em consideração as disposições da 

Lei 13.146/2015, que disciplina o Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, assinale a alternativa 

que aponta corretamente o conceito de entrave, 

obstáculo, atitude ou comportamento que limite 

ou impeça a participação social da pessoa, bem 

como o gozo, a fruição e o exercício de seus 

direitos à acessibilidade, à liberdade de 

movimento e de expressão, à comunicação, ao 

acesso à informação, à compreensão, à 

circulação com segurança, entre outros, quando 

existentes nas vias e nos espaços públicos e 

privados abertos ao público ou de uso coletivo. 

a) barreiras. 

b) barreiras arquitetônicas. 

c) barreiras urbanísticas. 

d) barreiras tecnológicas. 

e) barreiras atitudinais. 

28. A Lei 10.048/2000, ao disciplinar o 

atendimento prioritário, prevê que os benefícios 

são extensivos: 

a) às pessoas com deficiência e aos idosos com 

idade ou igual a 60 anos, apenas. 

b) às pessoas com deficiência, aos idosos com 

idade igual ou superior a 60 anos, às gestantes, 

às lactantes, às pessoas com criança de colo e 

aos obesos, apenas. 

c) às pessoas com deficiência, aos idosos com 

idade ou igual a 70 anos, às gestantes, às 

lactantes, às pessoas com criança de colo e aos 

obesos, apenas. 

d) às pessoas com deficiência, aos idosos com 

idade ou igual a 70 anos, às gestantes, às 

pessoas com criança de colo e aos obesos, 

apenas. 

e) às pessoas com deficiência, aos idosos, às 

gestantes, às lactantes e às pessoas com criança 

de colo, apenas. 

29. A Lei 10.098/2000 estabelece normas gerais 

e critérios básicos para a promoção da 

acessibilidade das pessoas com deficiência ou 

com mobilidade reduzida. Nesse contexto, 

normatiza instrumentos de acessibilidade com 

vistas à remoção de barreiras. Entre as regras, 

encontra-se a obrigatoriedade de que, na 

construção, ampliação ou reforma de edifícios 

públicos e privados destinados ao uso coletivo, é 

necessário: 

a) dispor de, pelo menos, um banheiro acessível, 

distribuindo-se seus equipamentos e acessórios 

de maneira que possam ser utilizados por pessoa 

com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

b) dispor de, pelo menos, dois banheiros 

acessíveis a cada 100m², distribuindo-se seus 

equipamentos e acessórios de maneira que 

possam ser utilizados por pessoa com deficiência 

ou com mobilidade reduzida. 

c) possuir, pelo menos, dois itinerários que 

comuniquem horizontal e verticalmente todas as 

dependências e serviços do edifício, entre si e 

com o exterior, cumprindo com os requisitos de 

acessibilidade legalmente previstos. 

d) possuir, pelos menos, dois acessos ao interior 

da edificação livre de barreiras arquitetônicas e 

de obstáculos que impeçam ou dificultem a 

acessibilidade de pessoa portadora de deficiência 

ou com mobilidade reduzida. 
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e) dispor de, pelo menos, três banheiros 

acessíveis, distribuindo-se seus equipamentos e 

acessórios de maneira que possam ser utilizados 

por pessoa com deficiência ou com mobilidade 

reduzida. 

30. De acordo com a Lei 7.853/1989, que 

disciplina o apoio à pessoa com deficiência e a 

sua integração social, as medidas judiciais 

destinadas à proteção dos interesses coletivos, 

difusos, individuais homogêneos e individuais 

indisponíveis desse grupo vulnerável poderão ser 

propostas por: 

a) apenas pelo Ministério Público em razão da 

sua missão institucional. 

b) apenas pela Defensoria Pública a quem cabe 

tutelar direito de pessoas vulneráveis. 

c) apenas pelo Ministério Público e pela 

Defensoria Pública. 

d) pelo Ministério Público, pela Defensoria 

Pública, pela União, pelos Estados, pelos 

Municípios, pelo Distrito Federal, por associação 

constituída há mais de um ano nos termos da lei 

civil, por autarquia, por empresa pública e por 

fundação ou sociedade de economia missa que 

inclua, entre suas finalidades, a proteção dos 

interesses e promoção de direitos da pessoa com 

deficiência. 

e) por associações constituídas há mais de seis 

meses, nos termos da lei civil, e por autarquias. 

DIREITO CONSTITUCIONAL                           

PROF. RICARDO VALE 

31. Sara trabalha como empregada doméstica 

na casa de Pedro e Ana há 2 anos. Tendo sido 

demitida sem justa causa, Sara ingressa com 

ação judicial contra seus empregadores, 

alegando que: 

I. Pedro e Ana não realizaram os depósitos do 

FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço); 

II. Pedro e Ana somente lhe concediam repouso 

semanal remunerado aos sábados.  

III. Pedro e Ana nunca lhe pagaram o piso 

salarial da categoria dos empregados 

domésticos, embora sempre lhe tenham 

assegurado o salário mínimo. 

IV. Pedro e Ana sempre lhe pagaram as “horas-

extra” em valor superior a 50% à do trabalho 

normal, o que é inferior ao exigido pelo texto 

constitucional.  

À luz da Constituição Federal de 1988 (CF/88), 

analise as afirmações abaixo a respeito das 

alegações de Sara e marque a opção correta:  

a) Nada impede que Pedro e Ana concedam a 

Sara o repouso semanal remunerado aos 

sábados. Entretanto, deveriam ter lhe garantido 

o pagamento do piso salarial da categoria dos 

trabalhadores domésticos.  

b) O FGTS não é um direito social assegurado 

aos trabalhadores domésticos. 

c) A remuneração do serviço extraordinário será 

superior, no mínimo, em 60% (sessenta por 

cento) à do trabalho normal.  

d) Os trabalhadores domésticos não têm direito 

à remuneração do serviço extraordinário, em 

virtude das peculiaridades da profissão. 

e) O piso salarial proporcional à extensão e à 

complexidade do trabalho não é um direito social 

assegurado pela CF/88 aos trabalhadores 

domésticos. 

32. Assinale a alternativa correta a respeito da 

organização político-administrativa da República 

Federativa do Brasil: 

a) Os Estados têm competência para criar, 

organizar e suprimir distritos, observado a 

Constituição Estadual.  

b) Os Territórios Federais integram a União, e 

sua criação, transformação em Estado ou 

reintegração ao Estado de origem serão 

reguladas em lei ordinária.  

c) Cabe aos Estados explorar diretamente, ou 

mediante concessão, os serviços locais de gás 

canalizado, na forma da lei, vedada a edição de 

medida provisória para a sua regulamentação. 

d) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios estabelecer cultos 

religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com 

eles ou seus representantes relações de 

dependência ou aliança, em qualquer hipótese; 

e)  Os Estados poderão, mediante lei ordinária, 

instituir regiões metropolitanas, aglomerações 

urbanas e microrregiões, constituídas por 

agrupamentos de municípios limítrofes, para 

integrar a organização, o planejamento e a 

execução de funções públicas de interesse 

comum. 

33. Michel, brasileiro naturalizado, é casado com 

Emma, holandesa. O casal reside na Itália, onde 
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Michel trabalha em uma empresa multinacional 

fabricante de automóveis. O filho do casal, 

Matheus, nasce em território italiano. 

À luz da situação apresentada, analise as 

afirmações abaixo e assinale a opção correta: 

a) Matheus não poderá ser brasileiro nato. 

b) Matheus será brasileiro nato, em virtude de 

ser filho de pai brasileiro. 

c) Matheus poderá se naturalizar brasileiro, caso 

venha a residir no Brasil durante quinze anos 

ininterruptos e não tenha condenação penal. 

d) Matheus será brasileiro nato se for registrado 

em repartição brasileira competente, 

independentemente da nacionalidade de sua 

mãe. 

e) Matheus somente será brasileiro nato caso 

venha a residir no Brasil e opte, em qualquer 

tempo, depois de atingida a maioridade, pela 

nacionalidade brasileira. 

34. A fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial da 

União e das entidades da administração direta e 

indireta, quanto à legalidade, legitimidade, 

economicidade, aplicação das subvenções e 

renúncia de receitas, será exercida pelo 

Congresso Nacional, mediante controle externo, 

e pelo sistema de controle interno de cada Poder. 

A respeito do papel constitucional dos Tribunais 

de Contas, assinale a alternativa correta: 

a) O TCU tem competência para fiscalizar as 

contas nacionais das empresas supranacionais 

de cujo capital social a União participe, de forma 

direta ou indireta, nos termos do tratado 

constitutivo.  

b) O TCU tem competência para executar suas 

próprias decisões, quando resultarem na 

imputação de débitos ou multas àqueles que 

cometerem irregularidades na gestão 

orçamentária.  

c) O TCU tem competência para apreciar, para 

fins de registro, as nomeações para cargos em 

comissão.  

d) O TCU tem competência para sustar, se não 

atendido, a execução do ato impugnado, 

comunicando a decisão ao Congresso Nacional.  

e) O TCU é responsável por apreciar as contas 

prestadas anualmente pelo Presidente da 

República, mediante parecer prévio que deverá 

ser elaborado em cento e vinte dias a contar de 

seu recebimento.  

35. Assinale a alternativa correta a respeito das 

atribuições e responsabilidades do Poder 

Executivo: 

a) É competência privativa do Presidente da 

República autorizar referendo e convocar 

plebiscito.  

b) São crimes de responsabilidade do Presidente 

da República, dentre outros, os atos que atentem 

contra o exercício dos direitos políticos, 

individuais e sociais e contra a probidade na 

administração.  

c) É competência privativa do Presidente da 

República apreciar os atos de concessão de 

emissoras de rádio e televisão.  

d) É competência delegável do Presidente da 

República prover e extinguir os cargos públicos 

federais, na forma da lei.  

e) Desde a diplomação, o Presidente da 

República somente poderá ser preso em virtude 

de flagrante de crime inafiançável.  

36. Acerca da organização e das competências 

da Justiça do Trabalho, assinale a alternativa 

correta: 

a) A lei criará varas da Justiça do Trabalho, 

podendo, nas comarcas não abrangidas por sua 

jurisdição, atribuí-la aos juízes federais, com 

recurso para o respectivo Tribunal Regional do 

Trabalho.    

b) O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á 

de vinte e sete Ministros, escolhidos dentre 

brasileiros com mais de trinta e cinco anos e 

menos de sessenta e cinco anos, de notável 

saber jurídico e reputação ilibada, nomeados 

pelo Presidente da República após aprovação 

pela maioria absoluta do Congresso Nacional.  

c) Os Tribunais Regionais do Trabalho poderão 

funcionar descentralizadamente, constituindo 

Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno 

acesso do jurisdicionado à justiça em todas as 

fases do processo. 

d) É competência da Justiça do Trabalho 

processar e julgar as ações de indenização por 

dano moral decorrente de relação de trabalho, 

ainda que haja vínculo estatutário entre o 

servidor e a Administração pública.  

e) Não se aplica a regra do quinto constitucional 

na nomeação de membros dos Tribunais 
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Regionais do Trabalho (TRTs) e do Tribunal 

Superior do Trabalho (TST).  

37. Assinale a alternativa correta sobre os 

direitos e garantias individuais previstos no art. 

5º, CF/88: 

a) O mandado de segurança coletivo poderá ser 

impetrado pelo Conselho Federal da OAB com 

vistas a proteger direito líquido e certo não 

amparado por habeas corpus ou habeas data.  

b) O Ministério Público pode propor ação 

popular, desde que haja grave violação ao 

patrimônio público.  

c) As provas ilícitas poderão ser admitidas no 

processo, desde que sejam úteis para que o 

órgão julgador alcance a verdade material.  

d) O civilmente identificado não será submetido 

a identificação criminal, salvo nas hipóteses 

previstas em lei. 

e) O indivíduo ofendido não terá direito à 

indenização por dano moral caso lhe tenha sido 

assegurado o direito de resposta.  

DIREITO ADMINISTRATIVO                          

PROF. HERBERT ALMEIDA 

38. Em relação ao regime constitucional 

aplicável aos servidores públicos, julgue os itens 

a seguir e assinale a alternativa que aponta as 

corretas. 

I. constitui exceção à vedação de acumulação 

remunerada de cargos públicos a possibilidade 

de um juiz exercer também um cargo de 

magistério. 

II. o prazo de validade do concurso público será 

de dois anos, prorrogável uma vez, por igual 

período. 

III. é vedada a vinculação ou equiparação de 

quaisquer espécies remuneratórias para o efeito 

de remuneração de pessoal do serviço público; 

IV. como condição para aquisição da 

estabilidade, é obrigatória a avaliação periódica 

de desempenho, na forma de lei complementar, 

assegurada ampla defesa. 

a) Apenas I e III. 

b) Apenas I, III e IV. 

c) Apenas II e III. 

d) Apenas II, III e IV. 

e) III e IV. 

39. Marque a alternativa que configura o 

exercício do poder de polícia delegado: 

a) a Polícia Federal negou autorização para porte 

de arma de fogo. 

b) prefeitura municipal emitiu alvará de 

funcionamento de estabelecimento comercial. 

c) concessionária de serviço público fornece 

energia elétrica para o funcionamento de um 

departamento de trânsito. 

d) empresa pública municipal prestou serviço de 

transporte público coletivo. 

e) autarquia federal fiscaliza o exercício de 

atividade profissional. 

40. Ato administrativo é “a declaração do Estado 

ou de quem o represente, que produz efeitos 

jurídicos imediatos, com observância da lei, sob 

regime jurídico de direito público e sujeita a 

controle pelo Poder Judiciário” (Di Pietro, 2017; 

p. 237). 

Nesse contexto, marque a alternativa que indica 

um ato administrativo em sentido formal e 

material: 

a) atos materiais, de simples execução, como a 

reforma de um prédio. 

b) contrato administrativo de delegação de 

serviços públicos. 

c) atos enunciativos ou de conhecimento, 

utilizados para atestar ou declarar uma situação, 

a exemplo dos atestados e certidões. 

d) aplicação de pena de demissão de um 

servidor, após a concessão do contraditório e da 

ampla defesa. 

e) atos normativos da Administração, como os 

decretos regulamentares e as instruções 

normativas. 

41. A Lei n.º 8.112/1990 institui o Regime 

Jurídico dos Servidores Públicos Federais, 

dispondo, entre outras coisas, sobre o regime 

disciplinar e o processo administrativo 

disciplinar. Sobre esse tema, marque a 

alternativa correta. 

a) O prazo para conclusão do processo 

administrativo disciplinar não excederá sessenta 

dias, contados da data de publicação do ato que 

constituir a comissão, admitida a sua 
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prorrogação por até trinta prazo, quando as 

circunstâncias o exigirem. 

b) O processo administrativo disciplinar 

desenvolve-se nas seguintes fases: instauração, 

inquérito administrativo e julgamento. 

c) O prazo para a conclusão do processo 

administrativo disciplinar submetido ao rito 

sumário não excederá trinta dias, contados da 

data de publicação do ato que constituir a 

comissão, admitida a sua prorrogação por igual 

prazo, quando as circunstâncias o exigirem.            

d) O processo disciplinar poderá ser revisto, no 

prazo de cinco anos, quando se aduzirem fatos 

novos ou circunstâncias suscetíveis de justificar 

a inocência do punido ou a inadequação da 

penalidade aplicada. 

e) O julgamento fora do prazo legal implicará a 

nulidade do processo. 

42. Assinale a alternativa que apresenta uma 

situação em que a licitação NÃO será inexigível, 

nos termos da Lei n.º 8.666/1993. 

a) Em qualquer caso que fique demonstrada a 

inviabilidade de competição, ainda que a 

situação não conste expressamente na Lei n.º 

8.666/1993. 

b) Para contratação de profissional de qualquer 

setor artístico, diretamente ou através de 

empresário exclusivo, desde que consagrado 

pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

c) Quando não acudirem interessados à licitação 

anterior e esta, justificadamente, não puder ser 

repetida sem prejuízo para a Administração, 

mantidas, neste caso, todas as condições 

preestabelecidas. 

d) Para a contratação de treinamento e 

aperfeiçoamento de pessoal, de natureza 

singular, com profissionais ou empresas de 

notória especialização. 

e) Para aquisição de materiais, equipamentos, 

ou gêneros que só possam ser fornecidos por 

produtor, empresa ou representante comercial 

exclusivo, vedada a preferência de marca. 

43. João, servidor público estável, frustrou a 

licitude de processo seletivo para celebração de 

parcerias com entidades privadas sem fins 

lucrativos; Carlos, que não é agente público, 

induziu para que outro servidor frustrasse a 

licitude de concurso público. 

Sobre essas duas situações hipotéticas, julgue os 

itens a seguir: 

a) João somente será punido se houver dolo em 

sua conduta; Carlos não cometeu ato de 

improbidade, pois não é servidor público. 

b) João e Carlos cometeram ato de improbidade 

que causa lesão ao erário. 

c) João cometeu ato de improbidade, ainda que 

tenha agido de forma culposa. 

d) Carlos somente será punido se restar 

comprovado o dano ao erário de sua conduta. 

e) Os sucessores de João não estarão sujeitos às 

cominações da Lei de Improbidade, em nenhuma 

hipótese.  

44. Com base na Lei n.º 9.784/1999, julgue os 

itens a seguir: 

a) As intimações somente poderão ser efetuadas 

por ciência no processo, por via postal com aviso 

de recebimento ou por telegrama. 

b) O comparecimento do administrado supre a 

falta ou irregularidade das intimações efetuadas 

sem observância das prescrições legais. 

c) Não se admite que a intimação seja realizada 

por meio de publicação oficial. 

d) Os atos do processo administrativo exigem 

forma determinada, independentemente de 

previsão legal.  

e) O desatendimento da intimação importa o 

reconhecimento da verdade dos fatos. 

DIREITO DO TRABALHO                                  

PROF. ANTONIO DAUD JR. 

45. O Contrato de Trabalho Intermitente (CTI) 

consistiu em uma das grandes inovações da 

‘reforma trabalhista’, atendendo a antigo anseio 

patronal por flexibilidade na contratação de 

trabalhadores.  

Nesse sentido, de acordo com a redação 

atualizada da CLT, podemos dizer que: 

a) a celebração de um CTI, desde que cumpridas 

todas as formalidades legais, de forma contínua 

ou não, afasta a qualidade de empregado 

prevista no art. 3º da CLT. 

b) o CTI deverá conter o valor horário ou diário 

de trabalho, o qual não poderá ser inferior ao 

respectivo valor proporcional do salário mínimo, 

nem ao salário devido aos demais empregados 
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do estabelecimento que exerçam a mesma 

função. 

c) caso as partes optem por celebrá-lo por 

escrito, o contrato deverá ser visado pelo 

sindicato representativo da respectiva categoria 

profissional. 

d) as formas e instrumentos de convocação e de 

resposta para a prestação de serviços são 

elementos obrigatórios do CTI. 

e) trata-se de mera relação de trabalho, não 

marcada pela subordinação inerente ao vínculo 

empregatício. 

46. Considere o texto a seguir: “Aviso-prévio é 

a comunicação que uma parte do contrato de 

trabalho deve fazer à outra de que pretende 

rescindir o referido pacto _________, de acordo 

com o prazo previsto em lei, sob pena de 

__________. (..) O aviso prévio é __________ 

no sentido de ser concedido pelo empregador ao 

empregado ou vice-versa”. (Martins, Sergio 

Pinto. Direito do Trabalho. 28 ed. – São Paulo: 

Atlas, 2011, p. 414-415).  

Assinale a alternativa que apresenta a sequência 

correta que preenche as lacunas apresentadas. 

a) sem justa causa – pagar indenização 

substitutiva - bilateral 

b) sem justa causa – pagar indenização 

substitutiva - unilateral 

c) com ou sem justa causa – pagar indenização 

substitutiva - bilateral 

d) sem justa causa – responder criminalmente - 

bilateral 

e) com justa causa – responder criminalmente - 

bilateral 

47. Na rescisão do contrato de trabalho 

mediante acordo entre empregador e 

empregado, este fará jus a: 

a) metade do aviso prévio, se indenizado, da 

indenização sobre o saldo do FGTS, do 13º 

salário proporcional e das férias proporcionais 

acrescidas do terço constitucional; integralidade 

das demais verbas trabalhistas; saque dos 

depósitos do FGTS. 

b) metade do aviso prévio, se indenizado, e da 

indenização sobre o saldo do FGTS; integralidade 

das demais verbas trabalhistas; saque integral 

dos depósitos do FGTS; ingresso no Programa de 

Seguro-Desemprego. 

c) metade da indenização sobre o saldo do FGTS, 

do 13º salário proporcional e das férias 

proporcionais acrescidas do terço constitucional; 

integralidade das demais verbas trabalhistas; 

saque parcial dos depósitos do FGTS. 

d) metade do aviso prévio, se indenizado, e da 

indenização sobre o saldo do FGTS; integralidade 

das demais verbas trabalhistas; saque parcial do 

valor dos depósitos do FGTS; ingresso no 

Programa de Seguro-Desemprego. 

e) metade do aviso prévio, se indenizado, e da 

indenização sobre o saldo do FGTS; integralidade 

das demais verbas trabalhistas; saque parcial do 

valor dos depósitos do FGTS. 

48. Acerca da demissão do empregado, julgue 

os itens abaixo: 

I. No Brasil, em virtude dos princípios da 

proteção e da continuidade da relação de 

emprego, o empregador não pode demitir um 

empregado sem que motive o ato de dispensa. 

II. No caso de demissão do empregado sem justa 

causa, este faz jus ao saldo de salário, às férias 

proporcionais e integrais, ao 13º salário 

proporcional, indenização do FGTS (multa 

rescisória de 40%), mas não pode requerer o 

Seguro-Desemprego. 

III. Em geral é considerada discriminatória a 

demissão, sem justa causa, de empregado 

portador de doença grave que suscite 

preconceito, como o portador do vírus HIV. 

Invalidado o ato, o trabalhador deve ser 

reintegrado ao emprego. 

Estão corretos APENAS os itens: 

a) II e III. 

b) I. 

c) I e III. 

d) II. 

e) III. 

49. Julgue os itens abaixo no tocante às 

disposições legais acerca da jornada de trabalho 

e descansos: 

I. Regras legais de duração de trabalho e 

descansos possuem natureza de normas de 

saúde e segurança do trabalho, motivo pelo qual 

não podem ser objeto de transação pelo 

sindicato obreiro. 
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II. Os teletrabalhadores, a despeito de não 

serem considerados trabalhadores externos, não 

são abrangidos pelo regime celetista da duração 

do trabalho. 

III. Caso seja estabelecida jornada de oito horas 

por meio de acordo coletivo do trabalho, os 

empregados submetidos a turnos ininterruptos 

de revezamento têm direito ao pagamento da 7ª 

e 8ª horas como extras, incluindo o adicional de 

horas extras. 

IV. O tempo em que o empregado permanece 

nas dependências da empresa para atividades de 

higiene pessoal não é considerado tempo à 

disposição do empregador, não sendo 

computado como extraordinário, ainda que 

exceda a jornada normal de trabalho. 

Estão corretos APENAS os itens: 

a) II. 

b) II e IV. 

c) III e IV. 

d) I, II e IV. 

e) IV. 

50. Os bares e restaurantes que optarem pela 

inclusão da gorjeta na nota de consumo cobrada 

dos clientes, caso inscritos em regime de 

tributação federal diferenciado, poderão reter 

até: 

a) 20% da arrecadação correspondente, 

mediante previsão em convenção ou acordo 

coletivo de trabalho. 

b) 33% da arrecadação correspondente, 

mediante previsão em convenção ou acordo 

coletivo de trabalho. 

c) 20% da arrecadação correspondente, 

mediante previsão em convenção ou acordo 

coletivo de trabalho, devendo o valor 

remanescente ser revertido parcialmente em 

favor do trabalhador. 

d) 33% da arrecadação correspondente, 

mediante previsão em convenção ou acordo 

coletivo de trabalho, devendo o valor 

remanescente ser revertido parcialmente em 

favor do trabalhador. 

e) 13% da arrecadação correspondente, 

mediante previsão em convenção ou acordo 

coletivo de trabalho, devendo o valor 

remanescente ser revertido integralmente em 

favor do trabalhador. 

51. Segundo a redação atualizada da CLT: 

a) o auxílio-alimentação, desde que não seja 

pago em dinheiro, integra a remuneração do 

empregado, mas não se incorpora ao contrato de 

trabalho e não constitui base de incidência de 

encargo trabalhista e previdenciário. 

b) a importância, ainda que habitual, paga a 

título de ajuda de custo não integra a 

remuneração do empregado, não se incorpora ao 

contrato de trabalho e não constitui base de 

incidência de encargo trabalhista e 

previdenciário, qualquer que seja seu valor. 

c) integram o salário, além da importância fixa 

estipulada, as gratificações ajustadas. 

d) consideram-se prêmios as liberalidades 

concedidas pelo empregador, até duas vezes ao 

mês, em forma de bens, serviços ou valor em 

dinheiro, em razão de desempenho superior ao 

ordinariamente esperado no exercício de suas 

atividades. 

e) integram o salário, além das gratificações 

legais, aquelas relacionadas ao exercício de 

função de confiança, entre outras parcelas. 

52. Dos assuntos abaixo, marque aquele em 

que, por expressa disposição legal, o negociado 

não irá prevalecer sobre o legislado para 

suprimir ou reduzir direitos: 

a) banco de horas anual. 

b) pactuação da jornada de trabalho. 

c) enquadramento do grau de insalubridade. 

d) modalidade de registro de jornada de 

trabalho. 

e) adicional de penosidade. 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO                                  

PROF. BRUNO KLIPPEL 

53. Os Ministros do Tribunal Superior do 

Trabalho serão nomeados pelo Presidente 

a) da República, após aprovação pela maioria 

absoluta do Senado Federal. 

b) da República, após aprovação pela maioria 

absoluta do Congresso Nacional. 

c) da República, após aprovação pela maioria 

relativa do Conselho Nacional de Justiça. 

d) do Supremo Tribunal Federal, após aprovação 

pela maioria relativa do Senado Federal. 
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e) do Conselho Nacional de Justiça, após a 

aprovação pela maioria absoluta do Senado 

Federal. 

54. Quanto ao processo judiciário do trabalho, é 

correto afirmar:  

a) Nos casos omissos, o direito processual 

comum será fonte subsidiária do direito 

processual do trabalho, exceto naquilo em que 

for incompatível com as regras da CLT. 

b) O direito processual comum é fonte primária, 

sendo aplicadas as normas processuais contidas 

na CLT de forma subsidiária. 

c) Havendo omissão da CLT sempre serão 

aplicadas as regras do direito processual comum 

como fonte subsidiária. 

d) Aplicam-se apenas as regras contidas na CLT, 

não podendo ser aplicada norma prevista no 

direito processual comum. 

e) A CLT não possui regras processuais próprias, 

razão pela qual são aplicadas normas do direito 

processual comum. 

55. De acordo com a CLT, com relação à 

competência em razão do lugar, não estando o 

empregado viajante comercial subordinado a 

agência ou filial, mas à matriz da empresa 

empregadora será competente para apreciar 

reclamação trabalhista a Vara 

a) onde está localizada a matriz ou qualquer 

uma das agências ou filiais da empresa. 

b) do local da última prestação de serviços 

realizada pelo reclamante. 

c) do domicílio do reclamante, apenas. 

d) do local da primeira prestação de serviços 

realizada pelo reclamante. 

e) do domicílio do empregado ou a localidade 

mais próxima. 

56. Urano ingressou com reclamatória 

trabalhista pretendendo receber adicional de 

periculosidade e horas extras em face da 

empresa que trabalha) Na audiência UNA 

designada foi requerida a prova técnica pericial 

e a oitiva de testemunhas por carta precatória) 

O juiz deferiu apenas a realização da prova 

pericial, encerrando a instrução processual e 

designando julgamento. Inconformado, o 

patrono de Urano pode alegar nulidade 

processual  

a) em qualquer fase do processo, por se tratar 

de nulidade fundada em incompetência de foro.  

b) apenas em grau de recurso, por se tratar de 

nulidade fundada em incompetência de 

prerrogativa)  

c) em qualquer momento do processo, quando 

arguida por quem lhe tiver dado causa)  

d) no prazo de cinco dias após a realização da 

audiência, por meio de agravo de instrumento.  

e) à primeira vez em que tiver de falar em 

audiência ou nos autos, em razão do princípio da 

preclusão. 

57. De acordo com a CLT, em regra, os atos 

processuais praticados no Processo Trabalhista 

serão  

a) sempre públicos e realizar-se-ão nos dias 

úteis das 8 às 18 horas.  

b) públicos salvo quando as partes 

estabelecerem o contrário e realizar-se-ão nos 

dias úteis das 6 às 20 horas.  

c) públicos salvo quando o contrário determinar 

o juiz e realizar-se-ão nos dias úteis das 6 às 18 

horas.  

d) públicos salvo quando envolver pessoa 

pública de notoriedade social e a penhora poderá 

realizar-se em domingo ou dia de feriado, 

independente de autorização expressa do juiz.  

e) públicos salvo quando o contrário determinar 

o interesse social e realizar-se-ão nos dias úteis 

das 6 às 20 horas. 

58. A perempção, no processo do trabalho, 

ocorre nas hipóteses de 

a) arquivamento da reclamação, por ausência do 

trabalhador, por quatro vezes seguidas, em 

relação aos mesmos pedidos; e falta de 

confirmação da reclamação verbal, por duas 

vezes seguidas, em relação aos mesmos 

pedidos. 

b) arquivamento da reclamação, por extinção 

sem resolução do mérito, em razão da falta de 

liquidação dos pedidos apresentados no rito 

sumaríssimo, por quatro vezes; e falta de 

confirmação da reclamação verbal, por duas 

vezes seguidas, em relação aos mesmos 

pedidos. 

c) abandono da causa, por mais de um ano, 

depois da intimação pessoal do trabalhador, para 

dar andamento ao feito; e falta de confirmação 
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da reclamação verbal, por duas vezes seguidas, 

em relação aos mesmos pedidos. 

d) arquivamento da reclamação, por ausência do 

trabalhador, por duas vezes seguidas, em 

relação aos mesmos pedidos; e falta de 

confirmação da reclamação verbal apresentada 

ao distribuidor. 

e) arquivamento da reclamação, por ausência do 

trabalhador, por duas vezes seguidas, em 

relação aos mesmos pedidos; e falta de 

confirmação da reclamação verbal, por duas 

vezes seguidas, em relação a pedidos diferentes. 

59. Sobre os recursos no Processo do Trabalho, 

conforme previsão legal é correto afirmar:  

a) O Agravo de Instrumento é o recurso cabível 

para questionar as decisões interlocutórias, 

devendo ser interposto no prazo de 8 (oito) dias.  

b) No Tribunal Superior do Trabalho cabem 

Embargos, no prazo de 8 (oito) dias das decisões 

das Turmas que divergirem entre si, ou das 

decisões proferidas pela Seção de Dissídios 

Individuais, ainda que a decisão recorrida esteja 

em consonância com súmula ou orientação 

jurisprudencial do próprio TST.  

c) Cabe Recurso Ordinário para a instância 

superior das decisões definitivas ou terminativas 

dos Tribunais Regionais, em processos de sua 

competência originária, no prazo de 15 (quinze) 

dias, quer nos dissídios individuais, quer nos 

dissídios coletivos.  

d) O Recurso de Revista, interposto em 10 (dez) 

dias, dotado dos efeitos suspensivo e devolutivo, 

será apresentado ao Presidente do Tribunal 

recorrido, que poderá recebê-lo ou denegá-lo, 

fundamentando, em qualquer caso, a decisão.  

e) O Agravo de Petição só será recebido quando 

o agravante delimitar, justificadamente, as 

matérias e os valores impugnados, permitida a 

execução imediata da parte remanescente até o 

final, nos próprios autos ou por carta de 

sentença. 

60. Em matéria de execução, de acordo com a 

CLT, é correto afirmar:  

a) Nos embargos à execução a matéria de 

defesa será restrita às alegações de quitação ou 

prescrição da dívida. 

b) Na fase de execução incabível a realização de 

audiência. 

c) Julgar-se-ão na mesma sentença os 

embargos e as impugnações à liquidação 

apresentadas pelos credores trabalhista e 

previdenciário. 

d) Garantida a execução ou penhorados os bens 

o executado terá 48 (quarenta e oito) horas para 

apresentar embargos. 

e) Garantida a execução ou penhorados os bens 

o exequente terá 48 (quarenta e oito) horas para 

apresentar impugnação. 

ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS                              

PROF. CARLOS XAVIER 

61. Um gestor pretende utilizar um dos métodos 

tradicionais de avaliação mais completos, que 

utiliza o princípio da responsabilidade de linha e 

função de staff. Para isso, deve resolver avaliar 

sua equipe com base no(a): 

a) avaliação 360 graus. 

b) escala gráfica. 

c) incidentes críticos. 

d) pesquisa de campo. 

e) avaliação participativa por objetivos.  

62. O iceberg da cultura organizacional, 

proposto por Edgar Schein, pode ser estruturado 

em três níveis:  

 

a) estratégico, tático e operacional. 

b) institucional, intermediário e das atividades. 

c) Elementos A, B e C. 

d) Cultura, Clima organizacional e Clima 

psicológico. 

e) Artefatos, valores, pressuposições. 

63. Na gestão por competências existem várias 

recomendações que precisam ser atendidas na 

descrição. Para que as competências sejam bem 

descritas, é fundamental evitar: 

a) verbos de ação, que representem 

comportamentos observáveis. 

b) obviedades e irrelevâncias. 

c) validação pelas pessoas-chave. 

d) compreensão das partes interessadas sobre o 

significado da competência descrita. 
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e) verbos como “analisar”, “comunicar”, “fazer”, 

etc. 

64. Liderança é um importante assunto a ser 

estudado pelos gestores organizacionais, para 

que compreendam como podem melhor 

influenciar o comportamento de seus 

subordinados. Umd dos autores mais relevantes 

sobre o assunto é Likert, que apresentou a 

existência de diferentes sistemas de liderança 

nas organizações, que são: 

 

a) autocrático, democrático e liberal. 

b) orientado para as pessoas e para as tarefas. 

c) autoritário-coercitivo, autoritário-

benevolente, consultivo, participativo. 

d) clube de campo, gestão empobrecida, 

obediência-autoridade, gestão meio do caminho, 

gestão de equipes. 

e) narrar, vender, participar, delegar. 

65. Maslow apontou diferentes grupos de 

necessidades que motivam um indivíduo e seus 

comportamentos. Dentre essas necessidades, 

encontram-se aquelas relativas ao ímpeto de 

tornar-se tudo aquilo que se deseja ser, 

incluindo o alcance do próprio potencial e 

autodesenvolvimento. Trata-se das 

necessidades de: 

a) fisiológicas 

b) de segurança 

c) sociais 

d) de estima 

e) de autorrealização 

66. No processo de recrutamento e seleção, 

busca-se identificar candidatos que possuam as 

características que atendam às necessidades da 

organização para determinado cargo. No que diz 

respeito às características do candidato, estas 

podem ser relacionadas aos seguintes aspectos, 

exceto: 

a) à execução da tarefa em si 

b) interdependência com outras tarefas 

c) interdependência com outras pessoas 

d) interdependência com a própria organização 

e) hipótese de trabalho 

67. A análise de cargos inclui os seguintes 

elementos centrais, exceto:  

a) atividades realizadas. 

b) requisitos mentais. 

c) requisitos físicos. 

d) responsabilidades. 

e) condições de trabalho. 

68. As principais reformas administrativas 

implementadas no Estado brasileiro incluíram: 

 

a) a reforma do PDRAE, na década de 1990, com 

natureza burocrática. 

b) a reforma do DL 200/67, conduzida em 

ambiente democrático, de natureza gerencial. 

c) o estabelecimento do DASP, na década de 

1930, em ambiente democrático, de natureza 

burocrática. 

d) a reforma do PDRAE, na década de 1990, com 

natureza gerencial. 

e) a implementação do DASP, na década de 

1930, em ambiente autoritário, de natureza 

patrimonialista. 

DIREITO CIVIL – PROF. PAULO SOUSA 

69. A respeito da Lei de Introdução às normas 

do Direito Brasileiro, assinale a alternativa que 

não está incorreta: 

 

a) As correções a texto de lei já em vigor não se 

consideram lei nova. 

b) A lei não pode se destinar a vigência 

temporária. 

c) A lei terá vigor até que outra a modifique ou 

revogue, ainda que seja temporária. 

d) Salvo disposição contrária, a lei começa a 

vigorar em todo o país 45 dias depois de 

oficialmente publicada. 

e) Salvo disposição em contrário, a lei revogada 

se restaura por ter a lei revogadora perdido a 

vigência. 

70. De acordo com o Código Civil brasileiro, não 

devem ser registrados em registro público: 

a) o nascimento.  
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b) o casamento. 

c) o divórcio. 

d) o óbito. 

e) a emancipação judicial ou voluntária. 

71. Sobre as fundações, reguladas pelo Código 

Civil, assinale a alternativa incorreta:  

 

a) Não se pode constituir uma fundação cujos 

fins sejam atividades religiosas. 

b) Não se pode constituir uma fundação cujos 

fins sejam habitação de interesse social. 

c) Pode-se constituir uma fundação cujos fins 

sejam modernização de sistemas de gestão. 

d) Não se pode alterar os fins de uma fundação. 

e) Não pode o instituidor deixar de transferir a 

propriedade dos bens dotados, e, se ele não o 

fizer, mandado judicial pode fazê-lo. 

72. Não comete ato ilícito aquele que: 

 

a) excede manifestamente os limites impostos 

pelos bons costumes. 

b) exerce regularmente um direito, mesmo que 

não reconhecido. 

c) sem dolo, causa dano ínfimo a outrem. 

d) pratica ato em legítima defesa, desde que 

proporcionalmente. 

e) deteriora coisa alheia, excedendo os limites 

do indispensável para a remoção do perigo. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL                              

PROF. RICARDO TORQUES 

73. Em relação às normas processuais civis 

fundamentais, assinale a alternativa correta: 

 

a) A conciliação, a mediação e outros métodos 

de solução consensual de conflitos deverão ser 

estimulados por juízes, advogados, defensores 

públicos e membros do Ministério Público, 

inclusive no curso do processo judicial. 

b) Os juízes e os tribunais atenderão, 

obrigatoriamente, à ordem cronológica de 

conclusão para proferir sentença ou acórdão. 

c) A boa-fé processual objetiva, que não se 

aplica ao juiz, prevê que as partes no processo 

tenham um comportamento probo e leal. 

d) O processo começa e se desenvolve 

exclusivamente por iniciativa da parte. 

e) É assegurada às partes paridade de 

tratamento em relação ao exercício de direitos e 

faculdades processuais, exceto em relação aos 

ônus e deveres que recaem apenas sobre o réu. 

74. José e João, litisconsortes passivos em ação 

de indenização por dano materiais, constituíram 

advogados distintos de dois dos mais 

prestigiados escritórios do Rio de Janeiro. Após o 

trâmite regular da ação, o juiz prolatou sentença 

de total improcedência, que foi juntada aos autos 

físicos em 12/4/2018. Diante disso, questiona-se 

o prazo para recurso de apelação deverá ser 

exercido no prazo de: 

a) 10 dias 

b) 15 dias 

c) 20 dias 

d) 30 dias 

e) 40 dias 

75. Em relação aos embargos à execução, 

assinale a alternativa correta:  

 

a) Para opor embargos o executado depende de 

penhora, depósito ou caução. 

b) Devem ser ajuizados no prazo de 5 dias. 

c) O executado poderá alegar a inexequibilidade 

do título ou a inexigibilidade da obrigação. 

d)  Considera-se litigância de má-fé o 

oferecimento de embargos manifestamente 

protelatórios. 

e) Quando alegar que o exequente, em excesso 

de execução, pleiteia quantia superior à do título, 

o embargante declarará na petição inicial o valor 

que entende correto, garantindo o juízo por 

intermédio de penhora, depósito ou caução. 
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76. Antônio propõe ação com objetivo de obter 

indenização por danos morais contra André. Não 

conformado com a sentença de total 

improcedência, Antônio, juntamente com seu 

advogado, decide interpor recurso de apelação 

no exercício do duplo grau de jurisdição. 

Contudo, por equívoco do estagiário do escritório 

de advocacia, o recurso é protocolizado sem 

comprovação do pagamento do preparo, que 

totalizou R$ 210,00. O relator do recurso no 

tribunal constatou a ausência de preparo. Nesse 

caso: 

 

a) o recurso será tido por deserto e o trânsito 

em julgado será certificado. 

b) o relator determinará a intimação do 

recorrente para que, no prazo de 5 dias, efetue 

o pagamento do valor de R$ 210,00, sob pena 

de deserção. 

c) o relator aplicará multa por litigância de má-

fé, valor que será revertido ao recorrido 

d) o relator verificar se houve arguição por parte 

do recorrido, caso contrário, relevará a ausência 

de preparo  

e) o relator determinará a intimação do 

recorrente para que, no prazo de 5 dias, efetue 

o pagamento do valor de R$ 420,00, sob pena 

de deserção. 
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PROVA DISCURSIVA – PROF. CARLOS ROBERTO 

TEMA 01 – AJAA, AJAJ, OJAF 

Enunciado – Questão Interdisciplinar - INÉDITA 

Certa categoria de servidores públicos, pertencentes a uma Tribunal do Trabalho, em 

virtude de seguidas perdas salariais e defasagem em relação às carreiras 

semelhantes, decide entrar em greve por tempo indeterminado. O Diretor de 

Recursos Humanos do Tribunal, ao ser consultado pela presidência, declarou que, 

salvo melhor juízo, não há direto de greve por parte dos servidores públicos. Ao ser 

questionado sobre as razões que embasaram a sua afirmação, mencionou a 

inexistência de previsão do direito de greve dos servidores públicos na Constituição 

Federal, a inexistência de lei específica que trate sobre o direito de greve dos 

servidores e o caráter absoluto do princípio da continuidade do serviço público. 

Afirmou ainda que, mesmo que estivesse errado sobre a possibilidade de entrada em 

greve dos servidores, iria recomendar que fossem descontados da remuneração os 

dias em que os servidores que aderiram à greve ficaram sem trabalhar. Com base 

nessa situação, aborde se verdadeiras ou falsas cada uma das afirmações do 

referido Diretor, mencionando necessariamente: 

a) A existência do direito de greve na Constituição Federal (2,00 pontos); 

b) A existência de lei que discipline e a possibilidade de exercício desse direito 

(8,00 pontos); 

c) A possibilidade de haver o desconto dos dias não trabalhados (5,00 pontos); 

d) O caráter absoluto do princípio da continuidade do serviço público e o direito de 

greve (3,00 pontos). 

 

TEMA 02 – TJ - SEGURANÇA 

Enunciado 

O Delegado Augusto durante o seu turno desempenhou as seguintes atividades: 

▪ Ordenou que se efetuasse a prisão de transeunte suspeito que passava à frente 

da delegacia; 

▪ Determinou que determinados presos fossem mantidos algemados para 

preservar a integridade física própria ou alheia; 

▪ Manteve preso quem se propôs a pagar fiança, no caso dos crimes que admitem 

fiança;  

▪ Deixou de comunicar, imediatamente, a ocorrência da prisão aos pais do preso. 

Com base nessa situação, responda: 

a) À luz do que prevê a Lei nº 4.898/1965 (lei que regula o Direito de Representação 

e o processo de Responsabilidade Administrativa Civil e Penal, nos casos de abuso 
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de autoridade) e da jurisprudência aplicável, comente cada uma das condutas do 

Delegado Augusto, definindo se tratar ou não de abuso de autoridade. [valor: 

8,00 pontos] 

b) Supondo que, em pelo menos uma das condutas acima houve abuso de 

autoridade e a vítima ofendida se recusou a representar acerca da conduta do 

Delegado, o Ministério Público pode agir sem que haja a representação por parte 

do ofendido? Justifique. [valor: 4,00 pontos] 

c) O delegado Augusto, ao ser informado por Jacob, seu subordinado, sobre a 

possível prática de abuso de autoridade, regulada pela Lei nº 4.898/1965, 

declarou: “Fica tranquilo Jacob, os agentes públicos que atuam na área de 

segurança não estão sujeitos à essa Lei”. Comente essa afirmação, delimitando os 

sujeitos ativos previstos na referida Lei. [valor: 4,00 pontos] 

d) Supondo que, em pelo menos uma das condutas acima houve abuso de 

autoridade, comente sobre a natureza das sanções aplicáveis com base na Lei nº 

4.898/1965. [valor: 2,00 pontos] 

 

TEMA 03 – TJAA 

Texto I: 

Cloud Computing, Mobile Devices, Redes Sociais, Internet das Coisas (IoT), Big 

Data, são apenas algumas das novas tecnologias que a cada dia surgem, e, tornam a 

quantidade de informações disponíveis no mundo digital maiores e mais abrangentes. 

A tecnologia evolui de forma exponencial, causam uma verdadeira revolução digital, 

fazendo com que toda a evolução anterior seja superada de forma excepcionalmente 

rápida. Há menos de 15 anos não existiam Tablets, MP3 Players e Smartphones, a 

telefonia digital estava engatinhando e a internet estava disponível apenas para um 

pequeno número de pessoas e a uma velocidade impensável para os dias atuais. A 

maior parte dos computadores que eram considerados “tops” possuíam uma 

capacidade de processamento e armazenamento inferior ao de um smartphone atual. 

Adaptado. Disponível em: http://www.euax.com.br/2016/02/a-revolucao-

digital-e-seus-impactos-no-mercado-de-trabalho/ Acesso e 15 agosto 2017 

Texto II 

As novas tecnologias ameaçam substituir os próprios profissionais 

especializados. Os médicos poderão ser substituídos por equipamentos que fazem 

diagnósticos e prescrevem a terapia. Os milhões de professores poderão ser trocados 

por alguns tutores que ensinam multidões a distância. Os pesquisadores poderão 

sofrer a concorrência de sistemas digitais que realizam milhões de experimentos até 
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encontrar a resposta para a questão pesquisada. Ao lado dessas previsões 

catastróficas, muitos analistas argumentam, porém, que os impactos positivos das 

inovações tecnológicas são demorados, mas vêm. Assim ocorreu com a introdução da 

mecanização na agricultura, com o invento da máquina a vapor e com a entrada do 

motor elétrico e da telefonia na indústria e nos serviços. Em todos os casos, o 

emprego cresceu e os salários subiram depois de certo tempo. Na verdade, o mundo 

nunca assistiu a uma avalanche de desemprego e a uma deterioração dos salários em 

decorrência de inovações que elevam a produtividade. 

Disponível em: http://economia.estadao.com.br/noticias/geral,a-revolucao-

digital-e-o-emprego-imp-,1580020 Acesso em 15 agosto 2017 

 

Texto III 

A questão da identidade foi transformada de algo preestabelecido em uma 

tarefa: você tem que criar a sua própria comunidade. Mas não se cria uma 

comunidade, você tem uma ou não; o que as redes sociais podem gerar é um 

substituto. A diferença entre a comunidade e a rede é que você pertence à 

comunidade, mas a rede pertence a você. É possível adicionar e deletar amigos, e 

controlar as pessoas com quem você se relaciona. Isso faz com que os indivíduos se 

sintam um pouco melhor, porque a solidão é a grande ameaça nesses tempos 

individualistas. Mas, nas redes, é tão fácil adicionar e deletar amigos que as 

habilidades sociais não são necessárias. Elas são desenvolvidas na rua, ou no 

trabalho, ao encontrar gente com quem se precisa ter uma interação razoável. Aí 

você tem que enfrentar as dificuldades, se envolver em um diálogo. O papa 

Francisco, que é um grande homem, ao ser eleito, deu sua primeira entrevista a 

Eugenio Scalfari, um jornalista italiano que é um ateu autoproclamado. Foi um sinal: 

o diálogo real não é falar com gente que pensa igual a você. As redes sociais não 

ensinam a dialogar porque é muito fácil evitar a controvérsia… Muita gente as usa não 

para unir, não para ampliar seus horizontes, mas ao contrário, para se fechar no que 

eu chamo de zonas de conforto, onde o único som que escutam é o eco de suas 

próprias vozes, onde o único que veem são os reflexos de suas próprias caras. As 

redes são muito úteis, oferecem serviços muito prazerosos, mas são uma armadilha. 

Disponível em: 

https://brasil.elpais.com/brasil/2015/12/30/cultura/1451504427_675885.html. 

Acesso. 08/04/2018. 

A partir da leitura dos textos de apoio e de seus conhecimentos de mundo, 

elabore um texto dissertativo-argumentativo que exponha sua opinião sobre o tema: 

“Efeitos positivos ou negativos da tecnologia no mundo do trabalho.” 
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